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MIDIRETA 
)cracia semidireta, 302 2. O referendum, 303: 
(erendum ",303; 2.2 O critério de classificação 
2.3 O "referendum" consultivo, 305; 2.4 O 
306; 2.5 As vantagens do "referendum", 306; 
/o "rejérendum ", 307; 2. 7 Síntese dos resulta­
I constitucionalismo contemporâneo: o caráter 
'io da instituição, 308 - 3. O plebiscito, 309 4. 
direito de revogação, 313: 5.1 O "recall ", 31 3; 
~edasdecisõesjudiciárias, 314; 5.3 O "Abbe­
O veto, 316. 
SUMÁRIO 
CAPÍTULO 21 O PRESIDENCIALISMO 
1. As origens americanas do sistema presidencial de governo, 317 ­
2. Os princípios básicos do presidencialismo, 318 - 3. Relações entre 
Executivo e Legislativo na forma presidencial de governo, 319 - 4. Os 
poderes do Presidente da República, 320 - 5. O poder presidencial nos 
Estados Unidos, 321 - 6. O poder presidencial no Brasil (as atribuições 
do Presidente da República), 322 7. A modernização do Poder Execu­
tivo e o perigo das "ditaduras constitucionais", 325 8. O Ministério, 
325 - 9. O Ministério no presidencialismo brasileiro, 327 10. A figura 
constitucional do Vice-Presidente: 10.1 A inutilidade do cargo, 328; 
10.2 Um Vice-Presidente para ser ouvido e não apenas visto, 329; 10.3 
O Vice-Presidente nas crises da sucessão presidencial, 330; 10.4 A 
valoração deliberada da Vice-Presidência nos Estados Unidos, 331; 
10.5 A substituição do Presidente em caso de incapacidade, 331 11. A 
Vice-Presidência no presidencialismo brasileiro, 332 - 12. O Congres­
so e a competência das Câmaras no sistema presidencial, 333 - 13. O 
presidencialismo, técnica da democracia representativa, 334 14. Os 
vÍCios do presidencialismo, 335 15. O impeachment e a ausência de 
responsabilidade presidencial, 336 16. A eleição do Presidente da 
República e o impeachment no sistema presidencial brasileiro, 337 
17. Elogio do sistema presidencial de governo, 338 18. O presi­
dencialismo no Brasil: surpresa e intempestividade de sua adoção, 339 
- 19. O malogro da experiência presidencial e o testemunho idôneo de 
Rui Barbosa, 340. 
CAPÍTULO 22 - O PARLAMENTARISMO 
1. A formação histórica do sistema parlamentar: o governo represen­
tativo e a monarquia limitada como ponto de partida, 342 - 2. O par­
lamentarismo dualista (monárquico-aristocrático) ou parlamentarismo 
clássico, 347; 2.1 A igualdade entre o executivo e o legislativo, 348; 2.2 
A colaboração dos dois poderes entre si, 349; 2.3 A existência de meios 
de ação recíproca no funcionamento do executivo e do legislativo, 
350 - 3. O parlamentarismo monista (democrático), característico do 
século XX, 353 - 4. Do governo parlamentar ao governo de assembleia 
(governo convencional), 357 5. Crise e transformações do parlamen­
tarismo: as tendências "racionalizadoras" contemporâneas, 359 - 6. Do 
pseudoparlamentarismo do Império (um parlamentarismo bastardo) ao 
Ato Adicional de 1961, com o malogro da nova tentativa de implanta­
ção do sistema parlamentar no Brasil, 364. 
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CAPÍTULO 23 - OS PARTIDOS POLÍTICOS 
I. Da definição de partido político, 369 - 2. O conceito de partido no 
século XX, 370 3. A impugnação doutrinária dos partidos políticos, 
372 - 4. Partidos e facções, 375 5. O elogio do partido político e a 
compreensão de sua importância essencial para o Estado moderno, 
376 6. Omissão e presença dos partidos políticos na literatura política 
e jurídica, 378 7. Os partidos políticos como realidade sociológica: 
sua ausência dos textos constitucionais, 379 - 8. Os partidos políticos 
como realidade jurídica: tendência contemporânea para inseri-los nas 
Constituições, 382 9. As modalidades de partidos: partidos pessoais 
e partidos reais (Hume), partidos de patronagem e partidos ideológicos 
(Weber), partidos de opinião e partidos de massas (Burdeau), partidos 
do movimento e partidos da conservação (Nawiasky), 385. 
CAPÍTULO 24 - OS SISTEMAS DE PARTIDOS 
1. O sistema bipartidário, 389 2. O sistema multipartidário, 391 - 3. O 
partido único, 393 - 4. A teoria marxista do partido político, 396 5. A 
representação profissional e os partidos políticos, 399 - 6. O partido po­
lítico na Inglaterra, 400 7. O partido político nos Estados Unidos, 402. 
CAPÍTULO 25 - O PARTIDO POLÍTICO NO BRASIL 
1. A escassez de estudos sobre o partido político no Brasil, 406 - 2. 
Conservadores e liberais, no Império, reduzidos a um só partido: o do 
poder, 407 3. Mentalidade antipartidária e estadualismo dos partidos 
na República Velha, 409 - 4. A reforma eleitoral e o partido político 
depois da Revolução de 1930,410 - 5. O retrocesso do Estado Novo: 
extinção dos partidos políticos e malogro do partido único, 411 - 6. A 
institucionalização jurídica dos partidos políticos no Brasil (o avanço 
da Constituição de 1946) e a crise do partido nacional, 412 7. Re­
quisitos para a formação dos partidos e evolução do sistema partidário 
nas Constituições brasileiras, 414 - 8. O novo Estado partidário do 
constitucionalismo brasileiro, 415: 8.1 O regime representativo e 
democrático, 417; 8.2 A personalidadejurídica, 420; 8.3 A atuação 
permanente, 420; 8.4 Ajiscalização financeira, 422; 8.5 A disciplina 
partidária, 424; 8.6 Âmbito nacional, 425; 8.7 A vedação de coliga­
ções partidárias, 427 - 9. A dimensão sociológica do partido político 
brasileiro, 428. 
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histórico-cultural, 437 - 3. Conceito sociológico, 439 - 4. Conceito 
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CAPÍTULO 27 - OS GRUPOS DE PRESSÃO E A 
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1. Conceito e importância dos grupos de pressão, 460 2. Os grupos de 
pressão e os partidos políticos, 463 3. Modalidades dos grupos e sua 
organização, 465 - 4. A técnica de ação e combate dos grupos de pres­
são, 467 5. A institucionalização dos grupos de pressão, 469 6. O 
aspecto negativo, 471 - 7. O aspecto positivo, 473 8. Corretivos à 
ação dos grupos, 475 - 9. Na tecnocracia, a terceira ameaça? 477. 
CAPÍTULO 28 - A OPINIÃO PÚBLICA 
I. A opinião pública, um dos temas de mais difícil caracterização na 
Ciência Política, 481 - 2. Do conceito de opinião pública, 483 - 3. A 
opinião pública e sua aparição no pensamento político, 484 - 4. Pen­
sadores políticos e estadistas proclamam o poder da opinião pública, 
485 5. O Estado liberal e o dogma da opinião pública, 488 - 6. O 
Estado autoritário e a opinião pública, 490 7. A sociedade de massas 
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